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JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL REGIONAL DO MÉIER Processo: 0033650-40.2013.8.19.0208 Autor: Jan Carmo de Assumpção Charles Réu: Banco BMG S.A S E N T E N Ç A Cuida-se de ação sumária de modificação de cláusula contratual e obrigação de fazer cumulada com indenizatória por danos morais. Segundo o relato da inicial o autor possui um cartão de crédito BMG Master há cerca de 5 anos. Aduz que recebeu uma ligação de preposto do banco, ocasião em que foi informado que havia um valor de R$ 3.800,00 relativo a estorno de anuidades de cartão descontadas em sua folha de pagamento. Dirigiu-se, então, ao banco a fim de sacar o valor. Após o fato a autora começou a receber fatura do cartão de crédito com a cobrança de quantia de R$ 3.889,00, sob o título ´saque complementar´. Foi então que percebeu que o estorno a que preposta se referiu era na verdade valor que poderia ser sacado com o cartão de crédito. Relata que, passados um ano da contratação, continua sofrendo descontos em seus proventos referentes às parcelas do aludido saque com cartão de crédito e que a dívida continua alta, com saldo devedor de R$ 4.316,18, não obstante os pagamentos já terem superado a quantia de R$ 2.240.87. Diante disso, pretende que o saque seja convertido em empréstimo com prestações fixas nos moldes como determina a Instrução Normativa INSS/PRES n° 28 de 16 de maio de 2008, com declaração de quitação pelas parcelas já pagas, com taxa de juros de 1% ao mês; e que o réu seja condenação a pagar indenização pelos danos morais sofridos. Há, também, pedido de antecipação dos efeitos da tutela. Gratuidade de justiça deferida e antecipação dos efeitos da tutela indeferida na fl. 43. Audiência de conciliação do art. 277 na fl. 49, sem acordo. Contestação apresentada em audiência e juntada nas fls. 50/62, em que o réu alega, em síntese, que o autor sabia que estava efetuando um saque com cartão de crédito e que seriam aplicadas as disposições contidas no contrato celebrado entre as partes, sobretudo quanto aos descontos do valor mínimo da fatura em sua folha de pagamento, assim como aquelas que falam sobre as taxas de juros e demais encargos que seriam cobrados. O débito existente no cartão decorre do financiamento dos valores remanescentes, ou seja, aqueles que não foram descontados da folha de pagamento do autor. Não há, portanto, qualquer ilegalidade, devendo o contrato ser mantido como está, não cabendo ao judiciário intervir na relação jurídica. Que não há que se falar em danos morais face à inexistência de qualquer ilícito. Saneador na fl. 73. FEITO O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. Foi deferida a produção de prova documental superveniente, porém, as partes não juntaram novos documentos. Sendo assim, passo ao julgamento da lide. A relação jurídica é consumerista, devendo a lide em torno dela ser dirimida segundo as regras e princípios contidos no CDC. O autor alega que fez saque no cartão de crédito achando que estaria retirando valor que havia sido estornado para sua conta em virtude de descontos de anuidades do cartão em sua folha de pagamento. Aduz que foi a preposta do réu que deu a informação em contato telefônico, fato que o induziu a cometer o engano. O réu, fornecedor do produto, apenas afirmou a legalidade da contratação, porém, não produziu qualquer prova disso, deixando de demonstrar a inexistência do vício apontado pelo autor. Com efeito, é cediço que nas relações de consumo, quando se trata de alegação de vício, o fornecedor, para se eximir de sua responsabilidade, deve demonstrar, ou que o defeito inexiste, ou que houve culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, tudo nos termos do art. 14, § 3° do CDC. Ou seja, o ônus da prova é do fornecedor. Destarte, como o réu deixou de observar essa regra, deve o vício de informação alegado na inicial ser reconhecido. E tendo o autor sido, de fato, induzido à erro pela preposta do réu e considerando que não é razoável supor que alguém nas condições financeiras do autor vá fazer um saque de R$ 3.800,00 para pagar de uma só vez no mês seguinte, tenho que ele faz jus à modificação pleiteada, ou seja, a conversão do saque em empréstimo consignado com parcelas fixas, e nos moldes como permitido pela Instrução Normativa INSS/PRES n° 28 de 16 de maio de 2008. Contudo, deve ser ressaltado que as taxas de juros e demais encargos a serem aplicados no empréstimo devem ser aquelas que o réu aplica normalmente aos contratos de empréstimo consignado que celebra em condições normais com qualquer cliente, ciente que deverá convocar o autor para negociar o valor da parcela e a quantidade de prestações a serem adotadas para a realização do cálculo. Os valores já descontados deverão ser atualizados monetariamente pelos índices oficiais indicados pela CGJERJ e depois abatidos do saldo devedor até o limite total do empréstimo já calculado na forma como dito acima, de forma a verificar se ainda há débito a ser pago, valendo sublinhar que se houve pagamento a maior, após realizados os cálculos acima determinados, o réu deverá devolver os valores ao autor, de maneira simples, mas corrigidos monetariamente pelos índices da CGJERJ desde a data a partir da qual o financiamento teria sido quitado, e acrescido de juros legais de 1% ao mês desde a citação. Também deverá ser dada a oportunidade ao autor de quitar o débito em parcela única, também nos moldes e condições usualmente convencionados. O pedido indenizatório deve ser julgado procedente, uma vez que, evidenciado o vício, a falha na prestação do serviço, o dano moral se verifica in re ipsa, ou seja, decorre do próprio evento, não sendo necessário que se produza qualquer prova a respeito. Sendo assim, tenho como razoável, considerando as peculiaridades da lide, fixar os danos morais em R$ 3.500,00. Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na inicial para CONDENAR o réu a converter o saque realizado em um típico contrato de empréstimo consignado do valor de R$ 3.889,00, com parcelas fixas, devendo ser abatidas do financiamento a ser negociado nos termos desta sentença as parcelas já pagas, ou seja os descontos realizados, tudo nos termos da fundamentação supra, ficando o réu CONDENADO, também, a devolver ao autor, de maneira simples, e corrigidas monetariamente pelos índices da CGJERJ a partir da data em que verificado o excesso e acrescidas de juros legais de 1% ao mês, qualquer valor pago a maior, caso verificado que a dívida já teria sido quitada, se contratada como empréstimo e abatidos os valores já pagos. CONDENO o réu, ainda, a pagar ao autor a título de danos morais a quantia de R$ 3.500,00, corrigida monetariamente a partir desta sentença e acrescida de juros de 1% ao mês, contados da citação. Como o autor sucumbiu em parte mínima dos pedidos, condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% do valor da condenação. P. R. I. Rio de Janeiro, 21 de julho de 2014 ANDRÉ FERNANDES ARRUDA JUIZ DE DIREITO.
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